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ANEXO V 

 

 

 

MINUTA DE CONTRATO 2021XXXXXX  

 

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARÁ, através pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede sediada na Rua Gaspar de Lira, Nº 730 – Bairro: Centro - CEP: 68.786-000 

– SANTA LUZIA DO PARÁ, CNPJ: 01.684.184/0001-19, neste ato representado pelo 

Gestor/Ordenador, Sr. xxxxxxxxxxxxxxx, portador do CPF nº. 000.000.000-00, e CI nº. 00000 

xxx/xxx , doravante denominados CONTRATANTE e a EMPRESA XXXXXXXXXXXXX, 

sediada à XXXXXXXXXXX, nº 000, Bairro: XXXXXX, Inscrita no CNPJ sob nº 

00.000.000/0001-00, Inscrição Estadual nº 00.000.000-0, neste ato representado por 

XXXXXXXX, portador do RG sob nº 00000 SSP/PA, e do CPF sob nº 000.000.000-00, 

resolvem celebrar o presente Contrato, tendo em vista o que consta no processo e em 

observância às disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, art. 4º, § 1º, do Decreto nº 

10.024, de 20 de Setembro de 2019, INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 206, DE 18 DE 

OUTUBRO DE 2019, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006 Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, resolvem celebrar o 

presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 000/2021, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é o AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO – 

COMBUSTIVEL, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS KITS DE MERENDA ESCOLAR, 

que será fornecido nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. O(s) item(ns) da contratação: 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./........... 

2.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

2.2. A prorrogação de contrato esta vinculada aos termos do artigo 57 da Lei 8.666/93. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução/entrega do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente executado. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXX 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Edital. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE 

6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo 

de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do 

menor índice acumulado ao ano. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA ENTREGA DOS PRODUTOS/REGIME DE EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

7.1. O regime de execução dos serviços/entrega dos produtos pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos 

no Termo de Referência, anexo do Edital. 

7.2. Fica designado o servidor (a) xxxxxxxxxxxxxxxx, como fiscal nomeado (a), para ser fiscal 

do contrato (s) vinculado (s) ao Pregão Eletrônico nº 000/2021, celebrado com a empresa 

xxxxxxxxxxxxx, CNPJ: XXXXXXXXXXX, para AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

CONSUMO – COMBUSTIVEL. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Edital 

e Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

8.2. A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pelo fornecimento de gêneros 

alimentícios, de acordo com a emissão das ordens de Compra pelo CONTRATANTE, 

respondendo diretamente pelos danos que, por si, seus prepostos ou empregados, por dolo ou 

culpa, causarem ao Município ou a terceiros. 
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8.3. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do presente Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por elas assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação.  

 

8.4. A CONTRATADA deverá fornecer produtos de boa qualidade, sendo que frequentemente 

o CONTRATANTE realizará teste de amostra para verificação da qualidade.  

 

8.5. A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente às normas estabelecidas pelo 

CONTRATANTE que será fiscalizador da qualidade do fornecimento dos produtos, objeto 

deste Contrato. 

 

8.6. Prestar integral obediência à legislação e normas de qualidade e às relativas à higiene, 

segurança e medicina do trabalho. 

 

8.7. Prestar esclarecimentos quando solicitados pelo CONTRATANTE, caso haja alguma 

dúvida quanto ao fornecimento contratado. 

 

8.8. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes do fornecimento contratado, inclusive acidentes 

e mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de toda e 

qualquer responsabilidade. Deverá, contudo, informar imediatamente a Câmara Municipal de 

sobre eventual ocorrência de quaisquer dos fatos citados. 

 

8.9. A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou reduções 

no objeto contratual que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do Contrato, devidamente atualizado, mediante termo aditivo. 

 

8.10. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE Efetuar o pagamento nos termos 

firmado neste Contrato. 

 

8.11. Orientar e fiscalizar o fornecimento dos produtos realizado pela CONTRATADA. 

 

8.12. Encaminhar o expediente necessário ao pagamento da CONTRATADA 

 

8.13. Exercer ampla fiscalização dos serviços, de modo a garantir segurança, regularidade, 

eficiência e comodidade. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E MULTAS. 

9.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência 

da CONTRATADA, sujeitando-se às sanções previstas no artigo 87 da Lei n° 8.666/93, quais 

sejam: 

 

a) Advertência; 

b) Multa; 
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c) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração 

Municipal, conforme disposto no inciso III, art. 87 da Lei n° 8.666/93; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

9.2. É competente para aplicar as sanções de advertência e multa o Presidente da Câmara 

Municipal. 

 

9.3. A aplicação da declaração de inidoneidade é de competência do Presidente da Câmara 

Municipal, facultada a defesa da CONTRATADA no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 

dias contados da notificação. 

 

9.4. No caso de não atendimento ao objeto contratado, prevalecerão às seguintes multas: 

 

a) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso no fornecimento 

dos Produtos; 

b) Caso venha a agir culposamente no curso do fornecimento dos Produtos, infringindo 

por negligência, imprudência ou imperícia as cláusulas do Contrato, ser-lhe-á cominada 

multa de 3% (três por cento) sobre o valor do Contato, hipótese em que se obriga a 

CONTRATADA a repor a parte danificada, sem ônus para o CONTRATANTE; 

c) Por se conduzir dolosamente no curso do fornecimento, a multa será de 5% (cinco por 

cento) sobre o valor do Contrato; 

d) Caso venha desistir do fornecimento, além de outras cominações legais, a multa será de 

10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato. 

 

9.5. As multas serão automaticamente descontadas dos créditos que a CONTRATADA possua 

junto ao CONTRATANTE, devendo ser aplicadas por representação da Câmara Municipal de 

Ponta de Pedras, facultada a defesa da CONTRATADA no respectivo processo, no prazo de 10 

(dez) dias, contados da notificação.   

 

9.6. Das decisões caberão recursos, sob protocolo, conforme o disposto no artigo 109 da Lei n° 

8.666/93. 

 

9.7. Os recursos serão dirigidos ao Secretário Municipal de Administração que terá o prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis para se pronunciar. 

 

9.8. Será considerado motivo de força maior para isenção de multa: 

a) Greve generalizada dos empregados da CONTRATADA; 

b) Interrupção dos meios normais de transportes; 

c) Acidente que implique em retardamento da execução do fornecimento sem culpa por 

parte da CONTRATADA. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 

10.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES 

11.1. É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

11.1.2. Interromper a execução dos serviços/entrega dos produtos sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

12.3. A supressão resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– PUBLICAÇÃO 

13.1. O extrato do presente instrumento será publicado no Diário Oficial no prazo previsto no 

parágrafo único, do artigo 61 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, e mural de avisos da 

Câmara Municipal de XXXXXXXXXXXXXXX. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

14.1. Os casos omissos, serão resolvidos pelo Pregoeiro ou pela Autoridade Superior. 

14.2. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da 

Comarca de XXXXXXXXXXXXXXX/PA. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 2(duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
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..................,.......... de ................. de 20..... 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 - ___________________________________ 

 

2 - ___________________________________ 
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